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Prefácio

As Políticas Institucionais de PI existem em uma variedade de formas, escopos e graus de especificidade. Não existe um modelo perfeito, superior aos demais. O que importa é que a Política funcione e seja adotada por seus usuários – a instituição e seus funcionários, alunos e visitantes.

O objetivo desta Checklist é estabelecer uma base consistente para instituições acadêmicas e de pesquisa (doravante denominadas “Instituições”) que desejam redigir sua Política de PI, fornecendo orientação sobre escolhas de política e informações passo a passo sobre os diferentes estágios que o processo de criação ou melhoria de uma Política de PI geralmente envolve. 

Os redatores de políticas devem perceber que escrever uma Política de PI pode ser um processo longo e complexo. A adesão das partes interessadas, expectativas razoáveis e paciência são ingredientes essenciais para o sucesso.  

Autoria e Agradecimentos

A Checklist de Escritores de Políticas de PI foi preparada pela Sra. Lien Verbauwhede Koglin. Gostaríamos de agradecer ao Dr. Richard Cahoon e à Sra. Maria del Pilar Noriega Escobar por suas contribuições.

A Checklist faz parte do Conjunto de Ferramentas de PI da OMPI para Universidades e Instituições de Pesquisa –Conectando a Pesquisa Acadêmica com a Economia e a Sociedade[footnoteRef:1], que também inclui: [1:  O Conjunto de Ferramentas fornece uma solução completa para instituições acadêmicas e de pesquisa que buscam orientação no andamento de formulação e implementação de suas políticas institucionais de PI. Uma cópia pode ser encontrada no Site da OMPI.] 

· Modelo de Política de PI para Instituições Acadêmicas e de Pesquisa: Um compêndio de questões-chave que são essenciais em uma política de PI. Autores: Sra. Lien Verbauwhede Koglin, Sr. Richard Cahoon, Sr. Mohammed Aljafari, Sra. Hagit Messer-Yaron, Sr. Barthelemy Nyasse, Sra. Maria del Pilar Noriega Escobar e Sra. Tana Pistorius.
· Diretrizes para a Customização do Modelo de Política de PI: Um guia explicativo para adaptar o Modelo de Política de PI às diversas estruturas jurídicas, contextos culturais e ecossistemas locais nos quais as instituições operam. Autores: Sra. Lien Verbauwhede Koglin, Sra. Kerry Faul e Sr. Richard Cahoon. 
· Mapa de Ativos Intelectuais Acadêmicos: Projetado para entender o amplo escopo de ativos potenciais que uma instituição acadêmica possui ou pode possuir e a maneira de usá-los estrategicamente. Líder do projeto: Sra. Olga Spasic, autores: Sr. Steven Tan e Dr. John Fraser. 
· Acordos-Modelo: Uma compilação de acordos-modelo para transferência de conhecimento e tecnologia entre instituições acadêmicas e com parceiros comerciais. Líder do projeto: Sra. Olga Spasić, autores: Sr. D. Patrick O'Reilley.
· Estudos de caso: Uma ferramenta para treinamento de gestores de tecnologia, fazendo referência a vários dos Acordos-Modelo. Líder do projeto: Sra. Olga Spasic, autores: Sra. Hagit Messer-Yaron e Dr. Keren Primor.





Declaração de Isenção de Responsabilidade

Esta Checklist foi redigida para auxiliar instituições no desenvolvimento de suas políticas de PI. Embora este documento seja detalhado, ele não representa uma declaração exaustiva e deve ser usado apenas para fins informativos. A Checklist não deve ser tratada como um substituto para aconselhamento jurídico profissional.

Esta publicação faz parte do Conjunto de Ferramentas de PI da OMPI para Instituições Acadêmicas e de Pesquisa[footnoteRef:2], que também inclui: [2:  O Conjunto de Ferramentas fornece uma solução completa para instituições acadêmicas e de pesquisa que buscam orientação no andamento de formulação e implementação de suas políticas institucionais de PI. Uma cópia pode ser encontrada no site da OMPI.] 

· Modelo de Política de PI para Instituições Acadêmicas e de Pesquisa: Um compêndio de questões-chave que são essenciais em uma política de PI. Autores: Sra. Lien Verbauwhede Koglin, Sr. Richard Cahoon, Sr. Mohammed Aljafari, Sra. Hagit Messer-Yaron, Sr. Barthelemy Nyasse, Sra. Maria del Pilar Noriega Escobar e Sra. Tana Pistorius.
· Diretrizes para a Customização do Modelo de Política de PI: Um guia explicativo para adaptar o Modelo de Política de PI às diversas estruturas jurídicas, contextos culturais e ecossistemas locais nos quais as instituições operam. Autores: Sra. Lien Verbauwhede Koglin, Sra. Kerry Faul e Sr. Richard Cahoon. 
· Mapa de Ativos Intelectuais Acadêmicos: Projetado para auxiliar o usuário do Conjunto de Ferramentas para entender o amplo escopo de ativos potenciais que uma instituição acadêmica possui ou pode possuir e a maneira de usá-los estrategicamente. Líder do Projeto: Sra. Olga Spasic, autores: Sr. Steven Tan e Dr. John Fraser. 
· Acordos-Modelo: Compilação de acordos-modelo para transferência de conhecimento e tecnologia entre instituições acadêmicas e com parceiros comerciais. Líder do Projeto: Sra. Olga Spasić, autores: Sr. D. Patrick O'Reilley.
· Estudos de caso: Cinco Estudos de Caso Hipotéticos, como uma ferramenta para treinamento de gestores de tecnologia e que correspondem e fazem referência a vários dos Acordos-Modelo. Líder do Projeto: Sra. Olga Spasic, autores: Sra. Hagit Messer-Yaron e Dr. Keren Primor.


















[bookmark: _Toc185239436]1.	Identificação das necessidades e dos resultados desejados
[bookmark: _Toc520272217][bookmark: _Toc185239437]1.1 Identificação das necessidades
[bookmark: _Toc519670028]
É importante entender quem e o que desencadeou a decisão de criar uma Política de PI, pois isso provavelmente afetará a natureza e o conteúdo da sua Política.

Checklist 1 – Gatilhos de Política de PI
· Governo – O processo foi motivado por pressão governamental? Instituições em todo o mundo enfrentam pressões crescentes para participar mais ativamente do desenvolvimento econômico de suas regiões. Existe alguma exigência jurídica? Por exemplo, na legislação de vários países[footnoteRef:3] e nos regulamentos de algumas agências de financiamento de pesquisa, as instituições são obrigadas a ter uma Política de PI implementada; a comercializar os resultados da pesquisa; ou a criar um escritório de gestão de PI dentro da instituição.   [3:  Alguns países também têm “diretrizes”, “princípios” ou “melhores práticas” nacionais de gestão de PI para pesquisas financiadas publicamente, que exigem que as instituições tenham uma política de PI. Veja, por exemplo, os Princípios Nacionais Australianos.] 

· Instituição – A decisão de criar uma Política de PI foi tomada como parte integrante da estratégia geral da administração da Instituição? Quais são os seus fatores motivadores: aumento da competição por recursos; austeridade financeira; etc.?
· Corpo docente – O corpo docente e a equipe começaram a fazer lobby por um sistema eficaz de gestão de PI na Instituição? Se for assim, será importante entender completamente as opiniões dos indivíduos sobre a comercialização e ter clareza sobre as mudanças que eles desejam implementar (por exemplo, para tratar de empresas spin-off).  
· Fatores externos – Outras questões externas geraram o processo? Por exemplo, uma disputa jurídica movido contra a sua Instituição; uso indevido da PI por funcionários; dificuldades com contratados externos; apropriação indevida flagrante do nome da Instituição; uma oportunidade perdida; etc. Se esse for o caso, esforços especiais são necessários para evitar que a Política seja uma mera reação a esses problemas.
[bookmark: _Toc520272218][bookmark: _Toc185239438]1.2 Identificação dos resultados desejados

Um papel importante das instituições na economia atual, orientada pelo conhecimento, é transferir os resultados da pesquisa do laboratório para produtos e serviços novos ou aprimorados no mercado. Esse processo de comercialização depende em grande parte da disponibilidade de uma Política de PI que suporte a identificação, proteção e gestão eficazes de qualquer PI associada aos resultados da pesquisa. No entanto, a rota da comercialização é difícil; e expectativas irrealistas muitas vezes são uma das principais causas de fracasso e frustração.
Certifique-se desde o início de que todas as partes interessadas relevantes entendam claramente as metas e os objetivos da Política de PI e tenham uma visão realista das expectativas.
Checklist 2 – Metas e Objetivos da Política de PI 

Ao estabelecer um programa de comercialização, apoiado por uma Política de PI facilitadora, o que sua Instituição espera alcançar?

· Promoção da competitividade da região – Instituições que dependem fortemente de financiamento público muitas vezes estão sob pressão para “retribuir” à comunidade e revitalizar a região ao redor da Instituição, seja por meio do licenciamento de tecnologia para outras empresas ou por meio do desenvolvimento de spin-offs. Esta não é uma expectativa infundada. Entretanto, desenvolver uma economia regional baseada na comercialização acadêmica é um processo lento.
· Enfrentamento dos desafios sociais – Muitas vezes, iniciativas de pesquisa colaborativa visam enfrentar desafios sociais em nível regional, ou seja, desenvolver soluções inovadoras que possam ser aplicadas diretamente no contexto regional e possam ter impacto na vida dos clientes.
· Responsabilidade social – As inovações resultantes de pesquisas acadêmicas têm maior impacto quando são traduzidas em produtos e serviços reais. No entanto, a responsabilidade social do ensino superior exige que as instituições considerem uma série de questões associadas à comercialização, como o impacto do patenteamento em suas missões tradicionais, o efeito na orientação da pesquisa, os custos e benefícios reais da proteção e licenciamento de PI, os efeitos na difusão e no acesso a resultados de pesquisas financiadas publicamente, a capacidade de contribuir para a região, etc. As Políticas de PI fornecem um ponto de referência para os compromissos éticos e sociais da instituição, pois se relacionam com a criação e o gerenciamento de sua PI. 
· Benefícios de parcerias industriais – A comercialização oferece uma oportunidade de colaboração com parceiros da indústria e investidores. Estas parcerias podem resultar em fontes de financiamento ampliadas, pesquisa aplicada, ensino prático, perspectivas de emprego para alunos, melhoria da mobilidade intersetorial, reputação aprimorada e acesso a dados empíricos da indústria. As Políticas de PI são cruciais para garantir certeza e transparência para reforçar os vínculos com a indústria.
· Financiamento adicional para pesquisa – As instituições geralmente esperam que as atividades de comercialização não apenas atraiam patrocínio industrial, mas também forneçam renda de royalties e participação societária em spin-offs. No entanto, a experiência mostra que nem todos os Escritórios de Gestão de PI conseguem se autofinanciar e, mesmo quando conseguem, geralmente são necessários fundos iniciais por vários anos.
· Coerência interna – Funcionários de diferentes departamentos têm necessidades diferentes, algumas das quais podem ser conflitantes entre si. Sem uma Política que esclareça a perspectiva institucional, uma Instituição pode fomentar inadvertidamente atividades internas conflitantes no tratamento e uso de PI.
· Cumprimento de deveres fiduciários – A PI é um ativo da Instituição, comparável a outros ativos como edifícios, equipamentos técnicos, pessoal, etc. Isso significa que os administradores executivos devem gerenciar a PI com o mesmo cuidado que teriam com qualquer outro ativo. Uma Política de PI ajudará a determinar o escopo dos deveres fiduciários para administrar esses ativos com prudência. 
· Prevenção de disputas – As Políticas de PI permitem abordar problemas preventivamente antes que surjam disputas. Elas informam a equipe sobre o que fazer e o que não fazer, além dos padrões de boas práticas. Elas responsabilizam as Instituições e estabelecem um alto padrão a ser seguido por elas.
· Debate político – As Políticas de PI oferecem uma oportunidade para as instituições acrescentarem sua voz a debates mais amplos (ou seja, nacionais) sobre PI (por exemplo, uso justo em um ambiente digital, extensão de prazo, isenções de pesquisa, etc.). Como as políticas demonstram responsabilidade, elas conferem credibilidade àqueles que as desenvolvem. Instituições que têm sua própria Política de PI são altamente informadas sobre as questões resultantes do processo de desenvolvimento da Política: elas podem entrar nos debates com conhecimento e autoridade.
· Reputação e classificação – A política de PI e a gestão de PI eficaz podem influenciar positivamente a boa imagem da Instituição aos olhos de parceiros de pesquisa/indústria, instituições de financiamento e alunos; isso pode aumentar a posição da Instituição em diferentes classificações. 
Entre outras questões, as Políticas de PI normalmente regulam o seguinte:
· Titularidade e direitos de uso de PI. 
· Responsabilidade pela proteção e gestão da PI
· Obrigações da Instituição, pesquisadores, alunos e visitantes[footnoteRef:4] [4:  Visitante significa qualquer pessoa que não seja membro da equipe ou aluno da Instituição que realiza trabalho na Instituição. Exemplos incluem professores visitantes, professores adjuntos e conjuntos, professores, pesquisadores, acadêmicos e voluntários.] 

· Comercialização de resultados de pesquisa
· Padrões de confidencialidade
· Incentivos e repartição de benefícios relacionados
· Conflitos de interesse.[footnoteRef:5]  [5:  Conflitos de interesse também podem ser tratados em uma política autônoma.] 



[bookmark: _Toc479694053][bookmark: _Toc520272219][bookmark: _Toc185239439][bookmark: _Toc489029366]2.	Identificação e Análise das Partes Interessadas 
[bookmark: _Toc479694054][bookmark: _Toc489029367]Uma Política de PI não será bem-sucedida de forma isolada; ela precisa do apoio dos executivos seniores até o nível dos funcionários/alunos individualmente. Além disso, a transferência de conhecimento bem-sucedida também dependerá da interação dinâmica da Instituição com seu ambiente e potenciais parceiros da indústria. Antes de iniciar o processo de elaboração da política, você deve refletir sobre quem será afetado por ela e como poderá obter o apoio dessas pessoas. 
Checklist 3 – Partes Interessadas a Serem Consultadas

· Partes Interessadas Internas – Dentro da Instituição, a ênfase deve ser na criação de uma cultura de inovação e empreendedorismo que leve a PI em consideração como parte do trabalho regular de cada pessoa. Uma das melhores maneiras de garantir a adesão à sua Política de PI é incluir toda a comunidade da Instituição no processo de redação. Você entende completamente as visões sobre a comercialização de:
· gestão executiva[footnoteRef:6] (administração central, departamentos, faculdades); [6:  O apoio do topo é crucial. A gerência executiva não deve apenas liderar o caminho, mas também sustentar o esforço para mudar a cultura de inovação e comercialização.] 

· criadores de PI potenciais[footnoteRef:7] (corpo docente, administração, funcionários, alunos, visitantes); [7:  O envolvimento dos pesquisadores no processo de comercialização de PI é indiscutível.] 

· gestores de PI e profissionais de transferência de tecnologia[footnoteRef:8] (equipe ou escritórios de gestão de PI, comitês de comercialização, etc.); e [8:  Mandatos e regras claramente definidos permitirão que os profissionais de transferência de tecnologia tomem as melhores decisões e resistam à pressão de interesses conflitantes.] 

· recursos humanos e departamento jurídico?
· Parceiros Regionais – A forma como a região aceita e responde à comercialização acadêmica desempenha um papel importante no impacto final de uma Política de PI para a Instituição e para a comunidade[footnoteRef:9]. Você consultou os seguintes atores: [9:  Não basta mudar a Política de PI em si. Os atores regionais devem ser incluídos e fazer parte da nova visão de comercialização da Instituição.] 

· agências governamentais relevantes;
· indústria local (pequena e grande); 
· redes e clusters;
· comunidades locais; e
· grupos indígenas relevantes?
Checklist 4 – Plano de Feedback

· Como você informará as partes interessadas sobre as mudanças que você está prestes a desenvolver?
· Com que frequência e em quais estágios a comunicação ocorrerá?
· Quem será responsável por consultar as partes relevantes?

[bookmark: _Toc520272220][bookmark: _Toc185239440][bookmark: _Toc489029368][bookmark: _Toc479694055]3.	Compreensão do Ambiente Contextual 

Embora o processo de desenvolvimento de políticas seja em si um empreendimento valioso, outros fatores — tanto externos quanto internos — afetarão a capacidade da sua instituição de ter sucesso na transferência de conhecimento e nos relacionamentos entre academia e indústria. Um estudo abrangente do ambiente contextual é necessário para poder fazer as melhores escolhas políticas. 
[bookmark: _Toc520272221][bookmark: _Toc185239441]3.1	análise do ambiente jurídico 

[bookmark: _Toc489029369]A Política de PI de uma Instituição deve ser consistente com a legislação nacional de PI e emprego e quaisquer isenções que possam existir para pesquisadores públicos ou para Instituições e seus professores. Infelizmente, nem sempre é fácil descobrir quais são as regras nacionais sobre a titularidade e comercialização de PI proveniente de instituições.[footnoteRef:10] A ajuda de um advogado de PI pode ser necessária para ajudar a esclarecer as principais questões jurídicas.  [10:  Para obter mais informações sobre as leis de PI em diferentes países, visite a base de dados WIPO Lex em www.wipo.int/wipolex. Um recurso útil é o Conjunto de Ferramentas fornecido pelo projeto HEIP-Link coordenado pela Universidade de Alicante: 
www.heip-link.net/content/toolbox.] 

Checklist 5 – Questões-Chave do Ambiente Jurídico

Seu país tem alguma lei, regulamento, política ou diretriz que se concentre em:
· regime legal padrão para invenções/produção criativa de funcionários
· titularidade dos resultados da pesquisa em pesquisas patrocinadas publicamente
· regras específicas de titularidade para instituições públicas de pesquisa e possibilidade de modificá-las contratualmente
· regime de propriedade específico para alunos/pesquisadores visitantes/doutorandos e possibilidade de modificá-lo contratualmente
· regime específico para procedimentos de comercialização
· requisitos relativos à transferência de PI e licenciamento
· criação de spin-offs 
· organização e suporte aos processos de comercialização dentro da Instituição (ex.: Escritórios de Gestão de PI[footnoteRef:11], sociedade de propósito específico) [11:  “Escritório de Gestão de PI” (frequentemente chamado de “Escritório de Transferência de Tecnologia” ou “Escritório de Transferência de Conhecimento” e vários outros nomes) significa a entidade responsável pela gestão diária de todas as atividades relacionadas à PI da Instituição.
] 

· repartição das despesas e receitas das atividades de pesquisa e posterior comercialização dos resultados
· isenções para uso em pesquisa
· publicação de resultados científicos financiados por órgãos públicos
· posse, uso e transferência de materiais biológicos (leis de biodiversidade)
· acesso e repartição de benefícios dos recursos genéticos ou do conhecimento tradicional
· cláusulas de não divulgação e não concorrência em contratos de pesquisa
· incentivos (por exemplo, requisitos legais para que os pesquisadores divulguem; repartição de royalties ou participação societária em spin-offs; redução de impostos para receitas de comercialização de PI, número de invenções registradas ou patenteadas como um dos critérios para avaliação de realizações acadêmicas)
· conflitos de interesse envolvendo equipe de pesquisa e atividades de PI
· requisitos obrigatórios de licenciamento de PI.
[bookmark: _Toc489029370]
[bookmark: _Toc520272222][bookmark: _Toc185239442]3.2	análise do ambiente institucional 

Dois fatores internos importantes precisam ser considerados ao redigir uma Política de PI. O primeiro são as políticas existentes da Instituição, que afetam a capacidade da Instituição de proteger a PI, licenciar e criar empresas spin off.[footnoteRef:12]  O segundo é a cultura de inovação e comercialização dentro da Instituição e dentro dos departamentos. [12:  A Política de PI deve ser coerente e compatível com outros atos ou políticas implementadas, especialmente aquelas intimamente relacionadas ao escopo da Política de PI.] 

[bookmark: _Toc489029371]Checklist 6 – Estrutura da Política Institucional

A sua instituição possui alguma política ou orientação estratégica existente que regulamente:
· Um tipo preciso de PI (direitos autorais, marca, modelos de utilidade)
· A participação dos alunos na pesquisa
· Colaboração com a indústria
· Acesso à infraestrutura de pesquisa 
· Acordos com grupos de commodities, associações industriais, etc. que podem impactar a titularidade e a disposição da PI
· Confidencialidade 
· Publicações
· O funcionamento do Escritório de Gestão de PI da Instituição[footnoteRef:13] (se houver) [13:  Veja a nota de rodapé 11.] 

· A criação de empresas spin-off
· Registros de pesquisa ou cadernos de laboratório 
· Acesso aberto, inovação aberta
· Conflitos de interesses
· Titularidade e gestão de materiais biológicos.
[bookmark: _Toc489029372]Checklist 7 – Cultura Empreendedora da Instituição

· A Instituição apoia a tomada de riscos, a inovação, a criação de novos negócios, a pesquisa aplicada e a colaboração com a indústria?
· A Instituição incentiva o empreendedorismo? Entre alunos? Corpo docente e funcionários? Empreendedores de fora?
· A instituição promove a formação de spin-offs locais ou se envolve com a indústria local? 
· Existe um clima empreendedor em toda a Instituição - todos os departamentos e centros de pesquisa, não apenas a liderança?
· Como a comercialização é vista em geral pelos funcionários e alunos? Eles veem os benefícios de cooperar com a indústria? Eles têm habilidades empreendedoras?

[bookmark: _Toc520272223][bookmark: _Toc185239443]3.3	análise do ecossistema local 

As instituições não operam em um vácuo. O sucesso da transferência de conhecimento depende em grande parte das condições empreendedoras além da Instituição. Confiança; capacidade de absorção das empresas locais; e comunicação e colaboração com agências governamentais, empresas e outros participantes regionais são vitais para a capacidade de comercialização da Instituição. Portanto, mudanças na sua Política de PI precisam levar em consideração esses participantes e suas relações com sua Instituição. A análise da influência da história, dos cenários econômicos e dos atores da região ajudará a determinar quais mecanismos de comercialização de PI funcionarão melhor na região.
Checklist 8 – Ecossistema Local

· O governo nacional e local apoia a inovação e as relações entre academia e indústria? Que programas, incentivos ou fundos eles implementaram?
· Existe uma indústria desenvolvida na região? Qual é o tamanho e o número dos principais atores?
· Existe uma forte rede regional de inovação e parceiros inovadores (como laboratórios, conselhos de pesquisa, spin-offs, parques científicos, incubadoras, empresas de capital de risco, etc.)?
· Qual é o nível de capacidade de absorção[footnoteRef:14] das empresas locais? [14:  A capacidade da empresa receptora de assimilar e aplicar o conhecimento externo transferido depende do grau de sua capacidade de absorção.] 


[bookmark: _Toc520272224][bookmark: _Toc185239444]4.	Identificação de questões de políticas essenciais 

Antes de começar a escrever qualquer Política, certifique-se de reunir todas as informações necessárias para desenvolver um documento preciso. Isso inclui:

· O procedimento da Instituição para redação de políticas
· A missão da Instituição 
· Recursos financeiros
· Características da pesquisa e PI da Instituição
· Regras de titularidade 
· Infraestrutura
· Regras sobre gestão e comercialização de PI 
· Incentivos 
Checklist 9 – Procedimento para Redação da Política

· Modelo – Sua instituição tem alguma diretriz ou modelo para redigir essas políticas?
· Funções e responsabilidades – Identifique o seguinte:
· Responsável – Quem será responsável por desenvolver e administrar a Política de PI[footnoteRef:15] (por exemplo, um Comitê de Direção de Políticas[footnoteRef:16], Comitê Consultivo[footnoteRef:17], Comissão de PI, indivíduos nomeados)? Esse comitê é composto apenas por funcionários internos ou inclui participantes externos? [15:  O “Responsável” ou “Titular da Política” geralmente tem a responsabilidade principal de garantir que a Política seja implementada e seja um documento de trabalho. Isso inclui a disseminação da Política, o desenvolvimento de procedimentos quando apropriado, comunicações e treinamento relacionados à Política e revisões oportunas.]  [16:  Veja, por exemplo, Georgia Institute of Technology: the Policy Steering Committee
 (https://Policylibrary.gatech.edu/Policy_steering_committee) e Policy Development and Communication Tracking Sheet (https://Policylibrary.gatech.edu/Policy_Development_-_Policy_Template).]  [17:  Veja: Managing University IP in the Public Interest, National Research Council of the National Academies, 2011, página 4-5.] 

· Aprovador – Quem é responsável por aprovar ou autorizar a Política, ou seja, quem a assina e delega para a pessoa responsável pela entrega? 
· Consultado – Quem deve contribuir ou estar envolvido no desenvolvimento da Política (uma comunicação bidirecional)? Que conselho especializado você precisará? Quem poderia dar conselhos? Quais indivíduos ou grupos têm experiência/responsabilidades relacionadas à gestão e comercialização de PI?
· Informado – Quem precisa ser mantido informado (uma comunicação unidirecional)?
· Endosso – Como você conseguirá a adesão das principais partes interessadas? (Veja também a Checklist 3.)
· Implementação – Como você planeja gerenciar a implementação da Política? Isso pode envolver a identificação de tarefas, atribuição de responsabilidades, contato com a equipe e estabelecimento de prazos. 
· Linha do tempo – Qual seria um cronograma realista para a criação e aprovação da Política de PI? Crie um calendário abrangente.
Checklist 10 – Compatibilidade com a Missão e Valores da Instituição 

· Qual é a missão geral da sua instituição e o modus operandi? Ela é motivada por preocupações puramente acadêmicas ou pode acomodar objetivos de comercialização de PI? E se os objetivos de comercialização estiverem vinculados à mais ampla disseminação possível do conhecimento e da tecnologia da Instituição? Quais são as prioridades da sua instituição: ensino, criação de conhecimento, pesquisa, realizações humanitárias e filantrópicas, desenvolvimento social e econômico da região? 
· A missão da Instituição é compatível com a comercialização de PI?
· A gestão executiva concorda com o objetivo da comercialização de PI?
· Se a Instituição fizer parte de alguma rede temática ou cluster, a comercialização de PI se enquadra nas práticas estabelecidas dessas redes ou clusters[footnoteRef:18]? [18:  As instituições que fazem parte de um cluster ou rede temática têm um fator adicional a considerar com suas Políticas de PI: a autoridade maior que as governa.] 

· A estratégia de PI da Instituição equilibra o retorno comercial e o benefício público? Se sim, como?
Checklist 11 – Recursos Financeiros

· De que fonte será financiado o processo de criação e implementação da Política de PI?
· Quais fundos você tem para conduzir pesquisas e proteger a PI decorrente dos resultados da pesquisa?
· Você tem recursos para financiar funcionários talentosos do Escritório de Gestão de PI[footnoteRef:19]? [19:  O nível de recursos associados ao Escritório afetará sua capacidade de comercialização. As instituições que conseguem oferecer salários para atrair pessoal com altos níveis de educação e experiência empresarial tendem a ter melhores resultados.  ] 

· Você tem recursos para financiar suporte jurídico de PI (advogados, procuradores de patentes)?
· Você tem recursos para financiar a criação de spin-off?
· Há algum fundo governamental ou regional disponível para apoiar a comercialização de PI na sua instituição?
· Os custos de proteção de PI são custos elegíveis em projetos/subsídios que você administra em sua instituição? 
Checklist 12 – Pesquisa da Instituição e PI

· A pesquisa da Instituição é orientada para as necessidades da sociedade/indústria local/academia?
· Qual PI a instituição possui? Que tipos de PI ela cria? Qual PI a instituição usa[footnoteRef:20]? A Instituição desenvolve/usa softwares ou bancos de dados? A Instituição recebe, possui e transfere material biológico? [20:  No decurso de suas atividades diárias, as instituições provavelmente usam softwares e computadores que foram criados por outros; arte, publicações, fotografias, manuscritos, música, filmes ou vídeos que elas mesmas não criaram; materiais e técnicas desenvolvidos por outros. Na verdade, as Instituições dependem da PI de terceiros para operar. O uso de PI de terceiros pode ocorrer legalmente de duas maneiras: por meio de licenciamento de um titular de direitos ou reivindicando uma isenção existente na lei de PI.] 

· Quais materiais protegidos por direitos autorais são criados e/ou usados na Instituição? Como esses materiais são usados? Como o uso justo é aplicado?
· Você tem alguma licença para o uso contínuo de publicações digitais ou bancos de dados digitais? Se sim, como são geridos?
· Você tem acesso a informações físicas ou digitais relevantes por meio de rede ou parceria?
· Qual PI será mais comercializada?
Checklist 13 – Titularidade 

· Sua instituição tem o direito de reter a titularidade (ser proprietátia) da PI gerada na execução de subsídios e contratos governamentais?
· Qual é a posição da sua instituição sobre a titularidade da PI criada:
· por corpo docente, funcionários, empregados
· por alunos
· por visitantes[footnoteRef:21]  [21:  Para uma definição, veja nota de rodapé 1.] 

· no caso de patrocínio externo e colaboração em pesquisa
· Qual é a posição da sua instituição sobre a titularidade de 
· obras protegidas por direitos autorais
· propriedade industrial (por exemplo, invenções)
· know-how?
· Quais direitos o governo tem sobre a PI gerada em universidades e instituições de P&D? Existe alguma obrigação da Instituição prestar contas ao Governo?
· Qual é a posição da sua instituição sobre acesso aberto, inovação aberta, publicação e colaboração?
Checklist 14 – Infraestrutura 

· Quem é/será responsável pela gestão de PI e transferência de conhecimento?
· Sua instituição tem uma unidade (Escritório de Gestão de PI) responsável por avaliar as perspectivas econômicas das invenções e decidir se deve proteger e comercializar a PI? 
· Em caso afirmativo, a equipe dessa unidade possui as habilidades necessárias para executar suas tarefas com eficácia? Eles têm habilidades empresariais?
· Caso contrário, o escopo e o volume de resultados de pesquisa exploráveis justificam a criação de um Escritório de Gestão de PI? Nesse sentido, você deveria considerar reunir recursos com outras instituições?
· É possível criar uma unidade dessas e há fundos suficientes para torná-la operacional? Você considerou mecanismos para financiar a unidade de forma sustentável?
Checklist 15 – Gestão e Comercialização de PI 

· Quais procedimentos de gestão de PI são seguidos pela Instituição?
· Quais são os modos possíveis de comercialização? A Instituição permite licenciamento exclusivo? Cessão de PI? Spin-offs? Joint Ventures?
· Como as receitas da comercialização de pesquisas são compartilhadas entre o corpo docente, universidade, governo e outras partes interessadas?
· Você tem contratos modelo (por exemplo, transferência de PI, transferência de material, opção, licenciamento), cláusulas modelo de PI (por exemplo, em contratos de trabalho, contratos de colaboração, contratos de pesquisa)?
· Você usa cláusulas de confidencialidade padrão em contratos de trabalho (cruciais para não divulgar invenções/know-how)?
· A Instituição poderá contar com o esforço do pesquisador/inventor para auxiliar na proteção da PI e no desenvolvimento posterior?
· Seus pesquisadores são obrigados a manter registros ou livros de laboratório de suas pesquisas (crucial para questões de autoria e cotitularidade)?
· A Instituição possui alguma parceria com a indústria? Qual é a escala de envolvimento do setor privado? 
· Como a interação da Instituição com a indústria é iniciada e estruturada? A Instituição busca ativamente vínculos com a indústria? Ou a maioria dos contatos entre a Instituição e as empresas acontece por meio do corpo docente, inventores/pesquisadores?[footnoteRef:22]  [22:  Para mais informações sobre interações entre universidade e indústria, veja: “Study on University-Business Cooperation in the US”, European Commission Report (2013). ] 

Checklist 16 – Incentivos

· Como você pretende apoiar a qualidade da produção científica?
· Como você pretende dar suporte ao desenvolvimento de tecnologia baseada em PI?
· Que incentivos pretende implementar para acadêmicos e investigadores[footnoteRef:23] para permanecerem envolvidos na comercialização dos resultados de suas pesquisas? Por exemplo:  [23:  Como a transferência bem-sucedida de conhecimento exige o envolvimento ativo de inventores acadêmicos, ter uma estratégia de incentivos clara é absolutamente crucial.] 

· conceder direitos de propriedade ao inventor ou ao criador de PI;
· repartição de benefícios - royalties e outros benefícios financeiros resultantes da comercialização de PI;
· acesso à participação societária em empresas spin-off;
· critérios de promoção acadêmica levando em consideração atividades como patenteamento, licenciamento, contrato de pesquisa, mobilidade e colaboração com a indústria;
· mecanismos de apoio, como pessoal e recursos, para auxiliar os inventores nos estágios iniciais do desenvolvimento de nova oportunidade; 
· licença e privilégios de consultoria que permitem ao acadêmico buscar suas oportunidades comerciais, mantendo sua posição como membro do corpo docente intacto.

[bookmark: _Toc479694057][bookmark: _Toc489029376][bookmark: _Toc520272225][bookmark: _Toc185239445]5.	redação da Política
[bookmark: _Toc489029377][bookmark: _Toc520272226][bookmark: _Toc185239446]5.1	a verdadeira natureza e finalidade de uma Política
[bookmark: _Toc489029378]
Embora os elementos incluídos em uma Política de PI variem dependendo das necessidades de uma Instituição, é importante entender a verdadeira natureza de uma Política.
[bookmark: _Toc489029379]Checklist 17 – “Boas práticas” na Área de Políticas

· Descomplicada - Uma política concentra-se em declarações gerais, não em detalhes. Nenhuma política cobrirá todas as contingências, nem deveria. 
· Legalmente vinculativa - Boa política está em conformidade com todas as leis e regulamentos relevantes. Consulte um aconselhamento jurídico para obter orientação sobre as leis que regem a PI em seu país.[footnoteRef:24] [24:  Veja também acima, em 3.2.] 

· Clara - Uma política é para pesquisadores e alunos, não para advogados. No entanto, ela inclui definições e regras jurídicas. Deve ser redigida da forma mais clara possível, de forma “amigável ao usuário”. 
· Valores fundamentais - Uma boa política reconhece a cultura e os valores institucionais. A Política de PI deve acomodar e fazer referência à missão e filosofia da Instituição.
· Abrangente - Uma Política de PI normalmente trabalhará em conjunto com outras políticas e procedimentos da Instituição para atingir os objetivos gerais da Instituição.[footnoteRef:25]  Elas devem ser vinculadas ou referenciadas quando relevante.   [25:  As instituições podem optar por criar políticas por diferentes áreas do direito (por exemplo, uma política de direitos autorais, uma política de patentes, etc.); diferentes usuários (por exemplo, alunos, patrocinadores, etc.); ou diferentes atividades (por exemplo, política de site, política de publicação, etc.). A Política de PI também pode interagir com procedimentos (por exemplo, a Política de PI pode declarar que protegerá adequadamente informações confidenciais, e pode haver um procedimento que explique exatamente como a equipe fará isso). A escolha de uma Política de PI abrangente ou de muitas políticas separadas é objeto de algum debate. No entanto, uma Política de PI “guarda-chuva” e abrangente é crucial para garantir que os valores institucionais sobre a gestão de PI sejam claramente declarados e compreendidos por seus funcionários, alunos e parceiros de colaboração.] 

· Feita sob medida - Ao desenvolver políticas de PI, as instituições frequentemente recorrem a outras universidades ou instituições de pesquisa como modelos. Rever outras políticas é uma boa prática (veja abaixo: A base de dados de Políticas de PI da OMPI), mas não é sensato adotá-las parcial ou totalmente para uso próprio. No final, a Política de PI de uma Instituição deve estar enraizada em sua missão específica, sua história, cultura e valores, capacidade de pesquisa, ambiente regional e recursos disponíveis. 
· Comercialização responsável - A intenção é ressaltar o papel da Instituição em gerar retorno sobre o investimento para a sociedade, garantindo que descobertas importantes sejam comercializadas.

[bookmark: _Toc489029380][bookmark: _Toc520272227][bookmark: _Toc185239447]5.2	Ferramentas da OMPI para ajudar você a redigir uma Política 
A Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) realiza uma série de atividades para apoiar o desenvolvimento de Políticas de PI para universidades e instituições de pesquisa em todo o mundo. 
· A página da web da OMPI[footnoteRef:26] dedicada a Políticas de PI para Universidades oferece perguntas frequentes; uma Base de Dados de Políticas de PI; uma seleção de documentos públicos gratuitos e diretrizes práticas.    [26:  www.wipo.int/about-ip/en/universities_research/ip_policies ] 


· A Base de Dados de Políticas da OMPI atualmente contém mais de 650 políticas, manuais e acordos de cerca de 70 países. Pode ser pesquisada por tipo de instituição, tópico, país, idioma e tipo de documento. A Base de Dados permite que você encontre exemplos de como outras Instituições, em diferentes países, lidaram com questões como titularidade de PI, criação de spin-offs, alunos e pesquisadores visitantes, conflitos de interesse, incentivos, repartição de receitas, escritórios de gestão de PI, acordos de colaboração, cláusulas de não divulgação em contratos de pesquisa, publicação de resultados científicos, etc.  

· O Modelo de Política de Propriedade Intelectual da OMPI para Instituições Acadêmicas e de Pesquisa e suas Diretrizes para Customização[footnoteRef:27] pode fornecer excelentes percepções e orientações sobre as principais questões de PI abordadas em uma Política de PI. Seguir um modelo agilizará o processo de escrita e economizará tempo para você. Entretanto, aqui novamente, a customização de acordo com fatores locais e circunstâncias individuais é crucial para moldar sua Política de PI singular. [27:  Também disponível na página da web da OMPI sobre Políticas de PI para Universidades.] 

Checklist 18 – Aconselhamento para Redação

· Siga as seguintes etapas: 
· Familiarize-se com questões de política de PI; 
· Pesquise na base de dados da OMPI por exemplos de outras instituições; 
· Use o Modelo de Política de PI da OMPI como ponto de partida; e
· Customize com a ajuda das Diretrizes da OMPI para Customização.
· Certifique-se de que a palavra "rascunho” seja incluída como marca d'água em todas as Políticas novas e revisadas antes da aprovação.
· Garanta que o rascunho do documento esteja disponível somente internamente até a aprovação final. 
· Aconselhamento sobre estilo de escrita:
· Seja o mais breve possível;
· Seja direto, conciso e preciso – faça com que cada palavra conte;
· O uso intencional e consistente das palavras "precisa", "deve" e "pode" é importante e útil: 'Precisa' = um requisito; 'Deve' = boa ou melhor prática; 'Pode' = aconselhamento;
· A linguagem não deve ser muito técnica. As siglas devem ser escritas por extenso na primeira vez que forem usadas; e
· A Política deve ter um título claro e ser datada.
[bookmark: _Toc489029382][bookmark: _Toc520272228][bookmark: _Toc185239448][bookmark: _Toc479694058]5.3	revisão formal

Para obter a confirmação das partes interessadas, você pode agendar reuniões de revisão pré-planejadas para obter um acordo formal, buscar feedback, identificar lacunas, considerar opções e preocupações e redigir novamente a Política conforme apropriado. 
Checklist 19 – Consistência com as Melhores Práticas, Orientações Estratégicas e Requisitos Regulamentares

· O rascunho da Política está em conformidade com quaisquer requisitos legislativos e regulatórios?[footnoteRef:28] Aconselhamentos de especialistas podem ser apropriados.  [28:  Veja também a Checklist 5. Por exemplo, em alguns países, pesquisadores de universidade ou do setor público não estão autorizados a trabalhar para a indústria em regime de meio período, consultoria ou outro tipo de atividade.] 

· O rascunho da Política está alinhado com as políticas existentes da Instituição (por exemplo, relacionadas a conflito de interesses, confidencialidade, direitos autorais, alunos, etc.) e planos estratégicos?[footnoteRef:29] [29:  Veja também a Checklist 6.] 

· Considere fazer referência cruzada às políticas e procedimentos relevantes da sua Instituição.
· Finalize o rascunho da Política, incluindo o formato. 
[bookmark: _Toc489029383][bookmark: _Toc520272229][bookmark: _Toc185239449]5.4	aprovação final
Checklist 20 – Acordos para Aprovação Formal de uma Política (“Sign off” e Lançamento)

· Quem/qual entidade endossa a Política?
· Qual é o papel do órgão regulador (por exemplo, Conselho de Diretores ou Curadores) no processo de desenvolvimento e aprovação de Políticas?
· Qual é o procedimento de aprovação dentro do Instituto?[footnoteRef:30] [30:  Veja também a Checklist 9.] 


[bookmark: _Toc479694061][bookmark: _Toc489029384][bookmark: _Toc520272230][bookmark: _Toc185239450]6.	gestão da comunicação e implementação

Este capítulo destaca a diferença entre a criação e a difusão de políticas. Uma Política de PI não tem, por si só, qualquer importância para a prática econômica. Os efeitos não ocorrerão até que a Política se torne generalizada. Três etapas são vitais: comunicar a Política; aumentar a conscientização; e garantir a conformidade.
Checklist 21 – Estratégia de Comunicação

· Como você notificará a nova Política e garantirá que a equipe e os alunos conheçam e entendam seu conteúdo (notícias, e-mails, reuniões, intranet)?
· A Política de PI será disponibilizada publicamente no site da Instituição? Nos manuais dos funcionários?
· Você considerou solicitar à OMPI que carregasse a Política de PI na Base de Dados da OMPI para Políticas de PI? 
· Como você organizará discussões com chefes de departamento e corpo docente para explicar a mudança institucional e o comprometimento da Instituição com o envolvimento no desenvolvimento econômico?
Checklist 22 – Práticas Inteligentes para Aumentar a Conscientização sobre PI

Uma Instituição também deve aumentar a conscientização e educar sua gestão e equipe sobre a importância estratégica da PI. A seguir estão algumas boas práticas:
· Promova a PI e atividades relacionadas por meio de boletins informativos, sites e folhetos explicativos. Pode ser feita referência ao Modelo de Política de PI da OMPI e às Diretrizes para Customização, bem como às perguntas frequentes elaboradas no site da OMPI sobre Políticas de PI para Universidades.
· Ilustre a relevância prática da PI, com base em experiências reais, por meio de seminários departamentais, palestras de convidados, entrevistas de gestores e funcionários de PI, etc.
· Introduza cursos básicos de PI no seu currículo de estudos; incentive palestras sobre PI nos cursos.
· Ofereça sessões educacionais internas sobre PI para pesquisadores e alunos.
· Colete bons exemplos, armadilhas e sucessos, além de outras histórias relacionadas à PI dentro da Instituição para criar uma série de estudos de caso.
· Colete informações adicionais de terceiros envolvidos com sua Instituição (por exemplo, licenciados, fundadores de start-ups, empreendedores, investidores, etc.). Empreendedores residentes[footnoteRef:31] podem ser muito úteis para trazerem experiência do mundo real e prática empreendedora para alunos e acadêmicos. [31:  Empreendedores residentes são empresários bem-sucedidos — e, às vezes, membros proeminentes do mundo sem fins lucrativos — que dedicam uma quantidade específica de tempo à pesquisa ou a outras atividades acadêmicas, principalmente no campus ou em locais associados a uma instituição acadêmica. Eles podem assumir o papel de palestrantes, mentores ou até mesmo treinadores em sala de aula.] 

· Convença por meio de redes pessoais e relacionamentos. Neste contexto, a interação e a comunicação eficazes entre o EGPI e os pesquisadores são vitais. Deve haver uma química que leve à confiança. 
· Apoie a gestão e o treinamento e desenvolvimento da equipe.
· Forneça assistência a pesquisadores em estágio inicial de desenvolvimento de PI potencialmente valiosa.
Checklist 23 – Aplicação da Política de PI

Não faz sentido ter uma Política de PI se você não estiver disposto a lidar com dissidentes. Determine com antecedência como você lidará com as circunstâncias em que as pessoas demonstram falta de respeito aos seus padrões:
· Quem será responsável por supervisionar a aplicação da Política de PI? Será o mesmo oficial nomeado para o processo de criação?
· Com que frequência será realizada uma auditoria sobre a eficácia e conformidade com a Política de PI?
· Qual método será aplicado para verificar e garantir que as disposições da Política de PI estejam sendo seguidas (por exemplo, registro de invenções divulgadas, revisão dos termos de contratos de pesquisa envolvendo a Instituição ou seus funcionários, etc.)?
· Como você lidará com conflitos de interesse?
· A Política, o processo e os procedimentos de PI serão incluídos no sistema de gestão da qualidade, na ISO 9001 e em outros padrões de qualidade relacionados da Instituição?

[bookmark: _Toc520272231][bookmark: _Toc185239451]7.	monitoramento, avaliação e melhoria da política

Uma Política de PI deve ser um documento vivo. É necessário fazer ajustes ao longo do tempo para acomodar novos problemas emergentes; mudanças nas necessidades de seus usuários, mudanças no ambiente político, legal ou econômico; ou mudanças na missão institucional. Neste contexto, a Política deve ser revista e atualizada em um prazo apropriado.
Checklist 24 – Melhoria Contínua e Revisão

· Haverá um arquivo das análises e feedbacks coletados dos usuários da Política?
· Qual é o procedimento padrão para revisão? Quem estará envolvido? Com que frequência a Política será revisada?
· Quais serão os critérios para revisão:
· orientações estratégicas da instituição;
· e mudanças nos requisitos legislativos e regulatórios;
· feedback recebido dos usuários da Política? 
· Você consultou o site da OMPI para atualizações e capítulos adicionais sobre o Conjunto de Ferramentas de PI para Instituições Acadêmicas e de Pesquisa?
· A Política tem uma data clara? Se a política substituir uma versão anterior, ela deverá ser identificada para que não haja confusão 
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